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Canais digitais
Portal digital de serviços 

da PGFN
Atendente virtual IZE, 
disponível para acesso 

no REGULARIZE



Canais remotos
Telefone E-mail



Canais presenciais
Unidades de 

atendimento da PGFN
Entidades parceiras 

(com acordos celebrados 
para atendimento)

Autoatendimento
orientado



No site da PGFN,  
você encontra os 

contatos do 
atendimento das 

Unidades

http://drive.google.com/file/d/1NobY_rXqfxQY1Y0Ix9lXgTNLApi03Ds2/view
http://drive.google.com/file/d/1NobY_rXqfxQY1Y0Ix9lXgTNLApi03Ds2/view
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Negociações:
conheça as oportunidades!



Esclarecimentos iniciais 
≠PARCELAMENTO CONVENCIONAL TRANSAÇÃO POR ADESÃO

Lei nº 10.522, de 2002
Lei complementar nº 123, de 2006 (SN)

Lei nº 13.988, de 2020 (Lei do Contribuinte Legal)  
Lei Complementar nº 174, de 2020 (SN)

Está sempre disponível para adesão e 
abrange todos os contribuintes 

Possui prazo limite para adesão e 
nem sempre abrange todos os contribuintes 

(modalidades possuem requisitos)

Não concede desconto Pode conceder desconto 

Permite dividir em até 60 meses 
(exceto PJ em recuperação judicial)

Pode conceder prazo ampliado em mais de 60 meses 
(exceto algumas receitas previdenciárias)

Entrada em uma única parcela Pode conceder entrada facilitada 

O valor mínimo da prestação atualmente está fixado em: 
R$ 100 para pessoa física, 

R$ 300 para débitos do Simples Nacional, 
R$ 500 para pessoa jurídica (exceto PJ em recuperação judicial)

Valor mínimo da prestação pode ser diferenciado para 
MEI (R$ 25) e demais contribuintes (R$ 100)



Novo edital de transação…



Edital PGDAU n. 2/2024

Adesão de 13 de maio a 30 de agosto de 2024, às 19h



Edital PGDAU n. 2/2024 | Modalidades

Transação de pequeno valor 

Transação conforme a capacidade de pagamento

Transação para débitos de difícil recuperação e irrecuperáveis 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança

Transação de pequeno valor para débitos previdenciários de MEI 



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação de pequeno valor

● pessoa física (PF), 
● microempreendedor individual (MEI), 
● empresa de pequeno porte (EPP) e microempresa (ME).

COM 

● inscrições em dívida ativa há mais de 1 ano,
● cujo valor consolidado seja igual ou inferior a 60 salários 

mínimos (R$ 84.720).

Quem pode negociar Benefícios

● entrada facilitada: 

5% dividida em até 5 prestações mensais, sem desconto. 

● pagamento do saldo restante em até:

- 7 meses, com desconto de 50% sobre o valor total;

- 12 meses, com desconto de 45% sobre o valor total;

- 30 meses, com desconto de 40% sobre o valor total;

- 55 meses, com desconto 30% sobre o valor total.



Adesão

Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação de pequeno valor

O processo é de forma automática, REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Adesão > Transação.



Edital PGDAU n. 2/2024 | Modalidades

Transação de pequeno valor 

Transação conforme a capacidade de pagamento

Transação para débitos de difícil recuperação e irrecuperáveis 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança

Transação de pequeno valor para débitos previdenciários de MEI 



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação de pequeno valor para

débitos previdenciários de MEI

● somente o microempreendedor individual (MEI)

COM 

● inscrições previdenciárias (código de receita 1537) em 
dívida ativa há mais de 1 ano,

● cujo valor consolidado seja igual ou inferior a 5 salários 
mínimos (R$ 7.060).

Quem pode negociar Benefícios

● entrada facilitada: 

5% dividida em até 5 prestações mensais, sem desconto. 

● pagamento do saldo restante em até:

55 meses, com desconto 50% sobre o valor total.



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação de pequeno valor para

débitos previdenciários de MEI

Adesão

O processo é de forma automática, REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Adesão > Transação.



Edital PGDAU n. 2/2024 | Modalidades

Transação de pequeno valor 

Transação conforme a capacidade de pagamento

Transação para débitos de difícil recuperação e irrecuperáveis 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança

Transação de pequeno valor para débitos previdenciários de MEI 



Edital PGDAU n. 2/202
Transação conforme a capacidade de pagamento

Quem pode negociar 

Contribuinte que possui débitos cujo valor não seja superior a R$ 45 milhões.
A PGFN irá verificar a capacidade de pagamento decorrente da situação econômica do 

contribuinte para conceder os benefícios dessa negociação:

● contribuintes com classificação para transação “C” ou “D”
poderão obter descontos e prazo alongado;

● já os contribuintes com a classificação “A” ou “B” poderão aproveitar os demais benefícios 
(como entrada facilitada, possibilidade de usar precatórios federais, valor mínimo da prestação)

!
A / B: quando a dívida tem alta ou média perspectiva de ser quitada.

C / D: aplicam aos casos em que a PGFN verifica que a capacidade de pagamento do 
devedor não é suficiente para liquidar todo o passivo fiscal e do FGTS.



Como fico sabendo qual a minha classificação para transação?

A consulta à capacidade de pagamento está disponível a todos os contribuintes no REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Capacidade de Pagamento.



É possível saber os parâmetros, a fórmula e os valores utilizados para

estimar a minha capacidade de pagamento?

Sim, a consulta apresenta: 

● a capacidade de pagamento em 60 meses;

● a classificação para transação (A, B, C ou D);

● o valor da dívida definitivamente constituída na RFB e na PGFN;

● o valor da dívida em contencioso administrativo;

● bem como a fórmula, as métricas e os valores utilizados no cálculo.



E se eu não concordar com a capacidade de

pagamento estimada pela PGFN?

É possível protocolar no REGULARIZE, em Outros Serviços > 

Pedido de Revisão de Capacidade de Pagamento para fins de transação.



No site da PGFN,  
você encontra a 

explicação 
detalhada e o 
vídeo tutorial

http://drive.google.com/file/d/1CrHwFJ6DNU7fTvfJvcglEm5SKfSJxbx6/view
http://drive.google.com/file/d/1CrHwFJ6DNU7fTvfJvcglEm5SKfSJxbx6/view


Edital PGDAU n. 2/2024
Transação conforme a capacidade de pagamento

Entrada facilitada para todos os contribuintes. 

Desconto apenas classificação “C” ou “D”.

Prazo de até:

● 145 apenas classificação “C” ou “D” (ME, EPP, PF, Santas Casas, Instituições de Ensino, 

Organização da Sociedade Civil); e 

● 120 apenas classificação “C” ou “D” (Empresas de Porte Demais);

● 60 classificação para transação “A” e “B”, algumas receitas previdenciárias, inclusive MEI.



Edital PGDAU n. 2/2024
Transação conforme a capacidade de pagamento

Adesão

O processo é de forma automática, REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Adesão > Transação.



Edital PGDAU n. 2/2024
Transação conforme a capacidade de pagamento

Adesão

O processo é de forma automática, REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Adesão > Transação.



Edital PGDAU n. 2/2024 | Modalidades

Transação de pequeno valor 

Transação conforme a capacidade de pagamento

Transação para débitos de difícil recuperação e irrecuperáveis 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança

Transação de pequeno valor para débitos previdenciários de MEI 



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação para débitos de difícil recuperação

ou irrecuperável

Quem pode negociar 

IV - de titularidade de pessoa jurídica cuja situação cadastral no 
CNPJ seja:

- baixado por inaptidão; por inexistência de fato; por omissão 
contumaz; por encerramento da falência; pelo encerramento 
da liquidação judicial; pelo encerramento da liquidação 
extrajudicial;

- inapto por localização desconhecida; por inexistência de 
fato; omisso e não localizado; por omissão de declarações; 
ou

- suspenso por inexistência de fato. 

V - de titularidade de pessoa física com indicativo de óbito.

Contribuinte que possui débitos considerados de difícil 
recuperação ou irrecuperáveis pela PGFN cujo valor não seja 
superior a R$ 45 milhões, são eles:

I - débitos inscritos há mais de 15 anos e sem anotação 
atual de garantia ou suspensão de exigibilidade;

II - com exigibilidade suspensa por decisão judicial há mais 
de 10 anos (art. 151, IV ou V, do CTN);

III - de titularidade de pessoa jurídica cuja situação especial 
no CNPJ seja: falidos, em liquidação judicial, em 
intervenção ou liquidação extrajudicial.

Atenção! Nesse caso, a situação especial deve estar 
registrada perante a RFB até a data da adesão, sendo 
responsabilidade do contribuinte a atualização.



Para pessoa física, microempreendedor individual, 
microempresa, empresa de pequeno porte, Santas Casas de 
Misericórdia, sociedades cooperativas e demais 
organizações da sociedade civil ou instituições de ensino:

● entrada facilitada: 6% dividida em até 12 prestações
mensais, sem desconto. 

● prazo alongado para pagamento: o saldo restante 
poderá ser dividido em até 133 prestações mensais. 

● desconto: até 100% sobre os acréscimos legais 
(juros, multas e encargo legal).

Atenção! O percentual de desconto concedido não pode ser 
superior a 70% do valor da inscrição, sendo limitado pelo 
valor do principal, e pela quantidade de prestações 
escolhidas.

Para demais contribuintes: 

● entrada facilitada: 6% dividida em até 12 prestações
mensais, sem desconto. 

● prazo alongado para pagamento: o saldo restante 
poderá ser dividido em até 108 prestações mensais. 

● desconto: até 100% sobre os acréscimos legais (juros, 
multas e encargo legal).

Atenção! O percentual de desconto concedido não pode ser 
superior a 65% do valor da inscrição, sendo limitado pelo valor 
do principal, e pela quantidade de prestações escolhidas.

Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação para débitos de difícil recuperação

ou irrecuperável

Benefícios



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação para débitos de difícil recuperação

ou irrecuperável

Adesão

O processo é de forma automática, REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Negociar Dívida > 

Acesso ao Sistema de Negociações > menu Adesão > Transação.



Edital PGDAU n. 2/2024 | Modalidades

Transação de pequeno valor 

Transação conforme a capacidade de pagamento

Transação para débitos de difícil recuperação e irrecuperáveis 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança

Transação de pequeno valor para débitos previdenciários de MEI 



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação para inscrições garantidas
por seguro garantia ou carta fiança

O contribuinte que possui decisão transitada em julgado 
em seu desfavor, cujos débitos estão garantidos por 
seguro garantia ou carta fiança, antes da ocorrência do 
sinistro ou do início da execução da garantia.

Atenção! As inscrições nessa situação de cobrança não 
poderão ser negociadas em qualquer outra 
modalidade. Cumpre destacar também que a conta de 
negociação deverá abranger todas as inscrições elegíveis, 
sendo causa de rescisão a não inclusão.

Quem pode negociar Benefícios

● pagamento sem desconto nas seguintes 

condições:  

- entrada de 50% e o saldo restante em até 12 meses;

- entrada de 40% e o saldo restante em até 8 meses;

- entrada de 30% e o saldo restante em até 6 meses.



Edital PGDAU n. 2/2024  
Transação para inscrições garantidas
por seguro garantia ou carta fiança

É preciso protocolar o pedido de negociação no REGULARIZE.

Após acessar o portal, clique em Outros Serviços > 

Transação Seguro Garantia ou Carta Fiança com trânsito em julgado.



O valor das prestações previstas não poderá ser inferior a: 

R$ 100,00
Para os demais contribuintes 

R$ 25,00
Para o microempreendedor individual (MEI)

Atenção! MEI deve acessar o REGULARIZE com o CNPJ 
para negociar com as condições diferenciadas!

Edital PGDAU n. 2/2024  
Sobre as prestações



As prestações são reajustadas com a aplicação de juros Selic acumulados mensalmente, calculados a 
partir do mês seguinte ao da adesão até o mês anterior ao do pagamento. E há o acréscimo de 1% 
referente ao mês em que o pagamento for efetuado.

!

Edital PGDAU n. 2/2024  
Sobre as prestações

Em regra, é possível agendar o débito automático para pagamento das prestações.!

É preciso quitar todas as prestações da entrada (a negociação será cancelada caso as prestações da 
entrada não sejam quitadas integralmente ou se houver o inadimplemento de 3 prestações, 
consecutivas ou alternadas).

!

! Além disso, é causa de rescisão a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas.



Pontos de atenção!
!

Caso o débito seja objeto de discussão judicial, o contribuinte deverá apresentar a cópia do pedido de 
desistência da ação ou do recurso apresentado em juízo, no prazo de 60 dias, contados da data da adesão. A 
falta de apresentação da documentação, dentro do prazo, é causa de cancelamento da negociação.O 
requerimento deverá ser protocolado no REGULARIZE, em Outros Serviços > Desistência de ação judicial, 
impugnação e recurso.

!

Caso o contribuinte integre grupo econômico, de direito ou de fato, reconhecido ou não em decisão 
administrativa ou judicial, após a adesão deverá apresentar o reconhecimento expresso desta circunstância e 
listar todas as partes relacionadas, admitindo a inserção destes como corresponsáveis nos sistemas da dívida ativa. 
O requerimento deverá ser protocolado no REGULARIZE, em Outros Serviços > Edital de Transação - Grupo 
Econômico.



É possível desistir de uma negociação,
mas alguns pontos de atenção:

● O contribuinte poderá desistir de uma negociação para aderir a outras modalidades, mas deve observar que ao 
desistir de uma negociação não é possível voltar para a modalidade, ou seja, não é possível ativar novamente 
a conta de negociação. 

Por isso, antes de desistir, o contribuinte deve conferir se está apto (se é elegível) para a modalidade pretendida.

● Ao desistir de uma negociação, o contribuinte perde os benefícios da negociação rescindida (inclusive 
eventuais descontos). E há o abatimento dos valores pagos no saldo devedor.

● Ao desistir de uma negociação, é preciso observar se há procedimento administrativo de exclusão de 
negociação aberto.



Obrigado!

21 de Agosto de 2024


